
https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-morrinhos-ce-agente-combate-endemias




a solução para o seu concurso!

Editora 1

Agente de Combate às 
Endemias

a solução para o seu concurso!

Editora

CÓD: SL-039OT-25
7908433284796

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRINHOS - 
CEARÁ - CE

EDITAL Nº 1 – PF – ADMINISTRATIVO, 
DE 25 DE ABRIL DE 2025

MORRINHOS - CE

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-morrinhos-ce-agente-combate-endemias


ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora 2

Língua Portuguesa

1.	 Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, 
figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal.................................................................................. 9

2.	 Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, 
anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta.............................................................................. 17

3.	 Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência.... 23

4.	 Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação 
comunicativa......................................................................................................................................................................... 35

5.	 Pontuação............................................................................................................................................................................. 40

6.	 Formação de palavras, prefixo, sufixo................................................................................................................................... 46

7.	 Classes de palavras, flexão verbal e nominal........................................................................................................................ 51

8.	 Regência................................................................................................................................................................................ 62

9.	 Sintaxe de colocação............................................................................................................................................................. 70

10.	 Produção textual................................................................................................................................................................... 71

11.	 Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos.................................................................................... 74

12.	 Emprego de tempos e modos dos verbos em português..................................................................................................... 79

13.	 Fonologia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, 
divisão silábica...................................................................................................................................................................... 79

14.	 Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticai............................................................................ 81

15.	 Termos da oração; processos de coordenação e subordinação............................................................................................ 81

16.	 Transitividade e regência de nomes e verbos....................................................................................................................... 81

17.	 Padrões gerais de colocação pronominal no português....................................................................................................... 81

18.	 Estilística: figuras de linguagem............................................................................................................................................ 81

19.	 Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo.............................................................................................. 83

20.	 Norma culta.......................................................................................................................................................................... 87

Noções de informática

1.	 Noções de sistema operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, arquivos, 
pastas e programas............................................................................................................................................................... 93

2.	 Arquitetura de computadores.............................................................................................................................................. 94

3.	 Sistemas operacionais modernos (ubuntu linux e windows 11)........................................................................................... 98

4.	 Procedimentos de backup e recuperação contra desastres................................................................................................. 107

5.	 Aplicativos para escritório: edição de textos, planilhas, apresentações, comunicações, banco de dados e demais 
programas (microsoft office e google workspace)................................................................................................................ 108

6.	 Rede de computadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, endereçamento e procedimentos 
de internet e intranet. internet: uso e navegação, sites de busca e pesquisa, aplicativos de navegação (microsoft edge, 
mozilla firefox e google chrome)........................................................................................................................................... 165

7.	 Grupos de discussão............................................................................................................................................................. 170

8.	 Redes sociais......................................................................................................................................................................... 172

9.	 Correio eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (e-mail do windows, mozilla thunderbird e similares)..... 175

10.	 Soluções de comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria e comunicação (whastapp, telegram, skype, discord, 
etc.)....................................................................................................................................................................................... 179

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-morrinhos-ce-agente-combate-endemias


ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora 3

11.	 Computação em nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos de oferta de serviço (iaas, paas, saas), modelos de 
implementação, serviços e provedoras (google, amazon, microsoft, etc.)........................................................................... 180

12.	 Segurança da informação: fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (vírus, worms, trojan, etc.), 
aplicativos de segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.).......................................................................................... 182

Matemática e Raciocínio Lógico 

1.	 Raciocínio lógico................................................................................................................................................................... 193

2.	 Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros e racionais.............................................................................................. 196

3.	 Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão................................................................................. 210

4.	 Resolução de problemas....................................................................................................................................................... 216

5.	 Geometria básica.................................................................................................................................................................. 217

6.	 Sistema monetário brasileiro................................................................................................................................................ 223

7.	 Noções de lógica................................................................................................................................................................... 229

8.	 Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo........................................................ 230

9.	 Fundamentos de estatística.................................................................................................................................................. 232

Noções de Direito Administrativo e Constitucional

1.	 A administração pública: princípios da administração pública............................................................................................. 237

2.	 Poderes administrativos........................................................................................................................................................ 241

3.	 Atos administrativos............................................................................................................................................................. 248

4.	 Licitações e contratos administrativos.................................................................................................................................. 262

5.	 Serviços públicos................................................................................................................................................................... 293

6.	 Servidores públicos: regime especial, regime trabalhista, expediente funcional e organizacional; cargo, emprego e 
função pública...................................................................................................................................................................... 305

7.	 Órgãos públicos.................................................................................................................................................................... 319

8.	 Improbidade administrativa.................................................................................................................................................. 323

9.	 Processo administrativo........................................................................................................................................................ 331

10.	 Constituição da república federativa do brasil: dos princípios fundamentais – arts. 1º ao 4º.............................................. 335

11.	 Dos direitos e deveres individuais e coletivos – art. 5º......................................................................................................... 336

12.	 Dos direitos sociais – arts. 6º ao 11º.................................................................................................................................... 340

13.	 Da nacionalidade – arts. 12º e 13º....................................................................................................................................... 342

14.	 Dos direitos políticos – arts. 14º ao 16º................................................................................................................................ 343

15.	 Da organização político-administrativa – arts. 18º e 19º...................................................................................................... 345

16.	 Dos municípios – arts. 29º ao 31º......................................................................................................................................... 347

17.	 Da administração pública – arts. 37º ao 41º......................................................................................................................... 350

Conhecimentos sobre o Município

1.	 História de morrinhos; emancipação e fundação da cidade; demais aspectos gerais a respeito do município de 
morrinhos............................................................................................................................................................................. 361

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-morrinhos-ce-agente-combate-endemias


ÍNDICE

a solução para o seu concurso!

Editora 4

2.	 Aspectos geográficos e municípios circunvizinhos................................................................................................................ 362

3.	 Promulgação da lei orgânica da cidade................................................................................................................................. 363

4.	 Administração municipal...................................................................................................................................................... 364

5.	 Datas significativas e comemorativas do município............................................................................................................. 364

6.	 Fatores econômicos da cidade.............................................................................................................................................. 364

7.	 Estatuto dos servidores........................................................................................................................................................ 366

Conhecimentos Específicos 
Agente de Combate às Endemias

1.	 Atribuições do ace; visita domiciliar; lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006..................................................................... 367

2.	 Prevenção e controle de endemias....................................................................................................................................... 380

3.	 Noções básicas sobre zoonoses, educação e mobilização em saúde................................................................................... 383

4.	 Agravos ao homem pela ação de animais peçonhentos....................................................................................................... 386

5.	 Noções básicas de doenças como leishmaniose visceral e tegumentar, dengue, febre chikungunya, malária, 
esquistossomose, ebola, dentre outras................................................................................................................................ 388

6.	 Controle ético da população de cães e gatos: guarda responsável e controle populacional de cães e gatos; situação do 
programa de controle populacional de cães e gatos............................................................................................................ 392

7.	 Raiva: noções sobre a doença, vacinação anti-rábica animal, controle de morcegos em áreas urbanas............................. 394

8.	 Roedores / leptospirose: controle de roedores em áreas urbanas; leptospirose: sintomas, transmissão, prevenção......... 399

9.	 Animais peçonhentos: ofídeos, aracnídeos (aranhas e escorpiões) e lepidópteros (lonomia obliqua): noções básicas 
sobre controle, prevenção de acidentes e primeiros socorros............................................................................................. 404

10.	 A territorialização como instrumento básico de reconhecimento do território para a atuação da vigilância...................... 407

11.	 Princípios e diretrizes do sistema único de saúde; lei orgânica da saúde 8.080/90............................................................. 410

12.	 Epidemiologia: conceitos básicos......................................................................................................................................... 428

13.	 Situação epidemiológica....................................................................................................................................................... 429

14.	 Meio ambiente e saneamento.............................................................................................................................................. 431

15.	 História natural e prevenção de doenças............................................................................................................................. 433

16.	 Doenças de notificação compulsória.................................................................................................................................... 437

17.	 Indicadores de saúde............................................................................................................................................................ 441

18.	 Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário............................................................................................................... 447

19.	 Formas de aprender e ensinar em educação popular promoção da saúde: conceitos e estratégias................................... 450

20.	 Principais problemas de saúde da população e recursos existentes para o enfrentamento dos problemas....................... 452

21.	 Conceitos e critérios de qualidade da atenção à saúde: acessibilidade, humanização do cuidado, satisfação do usuário e 
do trabalhador, equidade..................................................................................................................................................... 454

22.	 Noções de ética e cidadania................................................................................................................................................. 456

23.	 Saúde do trabalhador........................................................................................................................................................... 457

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-morrinhos-ce-agente-combate-endemias


55
a solução para o seu concurso!

Editora

AMOSTRA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITUA-
ÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, 
AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSE-
MIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-VERBAL

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a inte-

ração entre os participantes de um ato comunicativo. Ela com-
preende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial 
para a interpretação adequada de um texto ou enunciado, seja 
ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identifi-
car as intenções do emissor, a natureza da mensagem, e os fato-
res que influenciam a recepção pelo destinatário.

 ▸ Elementos da Situação Comunicativa
 ▪  Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode 

ser uma pessoa, instituição ou grupo.  
 ▪  Exemplo: Um professor explicando um conceito para seus 

alunos.
 ▪  Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode 

ser individual ou coletivo.  
 ▪  Exemplo: Os alunos que escutam a explicação do profes-

sor.
 ▪  Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao re-

ceptor.  
 ▪  Exemplo: As palavras ou conceitos usados pelo professor 

na explicação.
 ▪  Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode 

ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  
 ▪  Exemplo: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados 

na aula (visual).
 ▪  Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor 

e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, mas pode incluir 
imagens, sons ou gestos.  
 ▪  Exemplo: O idioma português usado na explicação.
 ▪  Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a co-

municação, incluindo fatores culturais, sociais, históricos e 
físicos.  
 ▪  Exemplo: A aula em um ambiente escolar, com um tema 

específico de estudo.

LÍNGUA PORTUGUESA 

 ▸ Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para com-

preender as intenções por trás de um texto ou enunciado. Sem 
considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que 
o candidato interprete um texto considerando as condições em 
que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  
“Proibido estacionar das 8h às 18h.”
Para interpretar corretamente, é necessário considerar o 

contexto da situação comunicativa: trata-se de uma norma regu-
ladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece 
limites específicos de tempo.

 ▸ Exemplos de Situações Comunicativas
 ▪  Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o 

contexto é mais descontraído, e o código usado pode incluir 
gírias ou expressões regionais.  
 ▪  Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  
 ▪  Canal: Fala direta ou mensagem de texto.

 ▪  Texto publicitário: Uma propaganda com o objetivo de 
persuadir o consumidor a adquirir um produto.  
 ▪  Mensagem: “Aproveite a promoção imperdível desta se-

mana!”  
 ▪  Canal: Anúncio visual em redes sociais.

 ▪  Documento oficial: Uma circular enviada por uma empre-
sa para seus colaboradores.  
 ▪  Mensagem: “Informamos que haverá uma reunião às 14h 

na sala 3.”  
 ▪  Canal: E-mail corporativo.

 ▸ Análise em Concursos Públicos
Em provas, questões sobre situação comunicativa geralmen-

te pedem que o candidato identifique os elementos da comuni-
cação em um texto, analise o contexto de produção ou interprete 
as intenções do emissor. Para isso, é importante:

 ▪  Identificar o objetivo do texto: Informar, persuadir, ins-
truir, entre outros.  
 ▪  Reconhecer o público-alvo: Determina a forma como a 

mensagem é construída.  
 ▪  Analisar o contexto cultural e social: Esses fatores mol-

dam a escolha do código e do tom do enunciado.
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A situação comunicativa é um conceito amplo, mas central 
para a análise textual e a compreensão de mensagens. Ao iden-
tificar e compreender seus elementos, o leitor pode interpretar 
textos com maior precisão, seja no cotidiano ou em situações 
acadêmicas e profissionais.

Esta habilidade é especialmente valorizada em provas de 
concursos públicos, onde a capacidade de análise contextual é 
frequentemente testada.

Pressuposição e Inferência
A pressuposição e a inferência são elementos fundamentais 

no processo de compreensão textual. Ambas lidam com infor-
mações implícitas, mas possuem características distintas. Esses 
conceitos aparecem frequentemente em provas de concursos 
públicos, especialmente em questões que exigem a análise do 
sentido profundo de um texto.

Dominar essas habilidades é essencial para interpretar men-
sagens de maneira eficaz e precisa.

 ▸ Pressuposição
A pressuposição refere-se às informações subentendidas em 

um enunciado, mas que são consideradas verdadeiras para que 
a mensagem faça sentido. Trata-se de elementos implícitos que 
não são afirmados diretamente, mas que o emissor assume que 
o receptor já conhece ou aceita.

Características da Pressuposição:
 ▪  É subentendida, mas fundamental para a compreensão do 

enunciado.
 ▪  Geralmente, permanece verdadeira mesmo que a frase 

seja negada.

Exemplos:
“Ana parou de fumar.”
 ▪  Pressuposição: Ana fumava antes.  

Se a frase for negada (“Ana não parou de fumar”), a pressu-
posição ainda se mantém.

“O evento será transferido para outro local.”
 ▪  Pressuposição: Já havia um local previamente definido 

para o evento.

Uso em Concursos:
Em questões de interpretação textual, a pressuposição cos-

tuma ser abordada para testar a capacidade do candidato de 
identificar informações implícitas no texto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “João voltou para casa.”  
O que se pode pressupor?  
 ▪  (A) João nunca saiu de casa.  
 ▪  (B) João estava em casa anteriormente.  

 ▪  Resposta correta: (B) João estava em casa anteriormente.

 ▸ Inferência
A inferência consiste na construção de significados que vão 

além do que está explicitamente dito no texto. Diferentemen-
te da pressuposição, a inferência é uma conclusão lógica que o 
leitor ou ouvinte faz com base nas informações fornecidas pelo 
enunciado.

Características da Inferência:
 ▪  É uma dedução que depende do contexto e do conheci-

mento prévio do leitor.
 ▪  Pode variar de acordo com a interpretação individual.

Exemplos:
“Joana saiu de casa levando um guarda-chuva.”  
 ▪  Inferência: Provavelmente, Joana espera que vá chover.

“Pedro não foi trabalhar porque estava doente.”  
 ▪  Inferência: Pedro está impossibilitado de trabalhar devido 

à doença.

Uso em Concursos:
A inferência é frequentemente testada em questões que exi-

gem a habilidade de deduzir informações que não estão explíci-
tas, mas que podem ser inferidas a partir do contexto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “O cachorro latiu alto quando o carteiro che-

gou.”  
O que se pode inferir?  
 ▪  (A) O cachorro conhece o carteiro.  
 ▪  (B) O latido foi causado pela presença do carteiro.  

 ▪  Resposta correta: (B) O latido foi causado pela presença 
do carteiro.

 ▸ Diferenças entre Pressuposição e Inferência

Aspecto Pressuposição Inferência

Definição Informação implícita 
assumida como 

verdadeira.

Conclusão lógica 
com base no texto.

Origem Está na construção 
gramatical do 

enunciado.

Depende da 
interpretação do 

leitor.

Necessidade 
do texto

Essencial para a 
compreensão do 

enunciado.

Complementa o 
significado do texto.

Exemplo Comparativo:
“Clara voltou ao trabalho.”  
 ▪  Pressuposição: Clara estava afastada do trabalho.  
 ▪  Inferência: Clara provavelmente superou o motivo de seu 

afastamento.
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NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: FUNDAMENTOS 
E OPERAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE 
INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

O sistema operacional (SO) é um software essencial que 
atua como intermediário entre o hardware do computador e os 
programas executados pelos usuários. Sua principal função é ge-
renciar os recursos do sistema, garantindo que esses elementos 
sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a 
interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções de um 
Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em exe-

cução), realizando a alocação adequada dos recursos e coor-
denando a execução simultânea de múltiplos processos, o que 
permite a multitarefa. Para isso, utiliza algoritmos de escalona-
mento que definem a ordem e o tempo de uso do processador 
por cada processo. Entre os principais algoritmos, destacam-se:

 ▪  First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por 
ordem de chegada.
 ▪  Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre 

os processos.
 ▪  Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com 

base em níveis de prioridade.
Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloquea-

dos indefinidamente e otimizam o desempenho do sistema.

 Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória principal 

(RAM), assegurando que cada programa receba o espaço neces-
sário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema pode utili-
zar memória virtual, que simula memória adicional usando parte 
do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos programas 
sejam executados mesmo em sistemas com pouca RAM. Duas 
abordagens comuns na memória virtual são:

 ▪  Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo 
(páginas).
 ▪  Segmentação: organiza a memória com base nas estrutu-

ras lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação 

entre os programas e os periféricos do computador, como tecla-
dos, mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo impor-
tante é o spooler de impressão, que armazena temporariamente 

os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam 
processados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando 
múltiplos usuários enviam documentos simultaneamente.

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como 

discos rígidos e unidades externas. Ele permite criar, acessar, mo-
dificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. Para 
isso, utiliza sistemas de arquivos que definem como os dados são 
estruturados no armazenamento. Alguns formatos comuns de 
sistemas de arquivos incluem:

 ▪  FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tamanho 
máximo de arquivos.
 ▪  NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como per-

missões, compressão e criptografia.
 ▪  EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta confiabili-

dade e desempenho.
Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que 

permitem ao usuário organizar arquivos em pastas e subpastas, 
renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível ins-
talar e gerenciar programas, acessando-os por meio de menus, 
atalhos ou ferramentas de pesquisa.

Segurança e Proteção
O sistema operacional implementa mecanismos de seguran-

ça para proteger os dados e recursos contra acessos não autori-
zados e falhas. Isso inclui:

 ▪  Autenticação de usuários (por senha, biometria etc.);
 ▪  Controle de permissões de acesso a arquivos e programas;
 ▪  Isolamento entre processos, evitando que ações malicio-

sas prejudiquem o sistema como um todo.

Exemplos de Sistemas Operacionais
Diversos sistemas operacionais são utilizados em diferentes 

plataformas. Entre os principais, destacam-se:
 ▪  Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é um dos mais 

populares em computadores pessoais e corporativos.
 ▪  macOS: Sistema da Apple, exclusivo para os computado-

res da linha Mac.
 ▪  Linux: Sistema de código aberto, altamente personalizá-

vel, muito usado em servidores, computadores pessoais e 
sistemas embarcados.
 ▪  Android: Sistema operacional móvel baseado em Linux, 

utilizado em grande parte dos smartphones e tablets no 
mercado.
 ▪  iOS: Desenvolvido pela Apple, é o sistema dos dispositivos 

móveis como iPhones e iPads.
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ARQUITETURA DE COMPUTADORES

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 

inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropria-
damente dentro de um computador, é necessário que a funcio-
nalidade de cada um dos componentes seja traduzida para algo 
prático. Surge então a função do sistema operacional, que faz o 
intermédio desses componentes até sua função final, como, por 
exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e 
mandar para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do 
sistema operacional você ainda terá os programas, que dão fun-
cionalidades diferentes ao computador. 

Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que 

abriga os componentes principais de um computador, como a 
placa-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos 
internos. Serve para proteger e organizar esses componentes, 
além de facilitar a ventilação.

Gabinete

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basi-
camente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos 
para o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os 
cálculos mais importantes primeiro, e separar também os cál-
culos entre os núcleos de um computador. O resultado desses 
cálculos é traduzido em uma ação concreta, como por exemplo, 
aplicar uma edição em uma imagem, escrever um texto e as le-
tras aparecerem no monitor do PC, etc. A velocidade de um pro-
cessador está relacionada à velocidade com que a CPU é capaz 
de fazer os cálculos. 

CPU

Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 

elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para 
que o computador continue funcionando sem problemas e sem 
engasgos no desempenho. Os coolers e ventoinhas são respon-
sáveis por promover uma circulação de ar dentro da case do CPU. 
Essa circulação de ar provoca uma troca de temperatura entre o 
processador e o ar que ali está passando. Essa troca de tempe-
ratura provoca o resfriamento dos componentes do computador, 
mantendo seu funcionamento intacto e prolongando a vida útil 
das peças.

Cooler

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 

esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribui-
ção dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros com-
ponentes externos e internos ao processador. Ela também é res-
ponsável por enviar os resultados dos cálculos para seus devidos 
destinos. Uma placa mãe pode ser on-board, ou seja, com com-
ponentes como placas de som e placas de vídeo fazendo parte 
da própria placa mãe, ou off-board, com todos os componentes 
sendo conectados a ela. 
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MATEMÁTICA E 
RACIOCÍNIO LÓGICO 

RACIOCÍNIO LÓGICO

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pen-
samentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que forma-
mos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviar-
mos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns axiomas da lógica:
 ▪  PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
 ▪  PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU 

é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses ca-
sos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que 
são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
 ▪  Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposi-
ção!), portanto, não é considerada frase lógica. São conside-
radas sentenças abertas:
 ▪  Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou on-

tem? – Fez Sol ontem?
 ▪  Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
 ▪  Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue 

a televisão.
 ▪  Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O 
cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 
+ 5+ 1 

 ▪  Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNI-
CO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
 ▪  Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO con-

tém nenhuma outra proposição como parte integrante de si 
mesma. As proposições simples são designadas pelas letras 
latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

 ▪  Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são desig-
nadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também 
chamadas letras proposicionais.
Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

atenção: todas as proposições compostas são formadas por 
duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
 ▪  “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
 ▪  A expressão x + y é positiva.
 ▪  O valor de √4 + 3 = 7.
 ▪  Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
 ▪  O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não pode-

mos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir 

valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois po-

demos atribuir valores lógicos, independente do resultado que 
tenhamos

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também 
podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 
quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor 
de V ou F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valo-
res lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.
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Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, 

a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 
São eles:

Operação Conectivo Estrutura 
Lógica

Tabela Verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção 
Inclusiva v p ou q

Disjunção 
Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então 
q

Bicondicional ↔
p se e 

somente 
se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou 

operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou sím-
bolos (da linguagem formal) utilizados para conectar proposições 
de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alter-
nativa que apresenta exemplos de conjunção, negação e implica-
ção, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta 

o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é 
representada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma 
proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implica-
ção é uma proposição composta do tipo condicional (Se, então) é 
representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, deter-

minamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que 
a compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta de-
pende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples 
componentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

 ▪  Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do 
número de proposições simples que a integram, sendo dado 
pelo seguinte teorema:
“A tabela verdade de uma proposição composta com n* 

proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio aci-

ma, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
 ▪  Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela ver-

dade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
E CONSTITUCIONAL

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um aco-
plado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe 
uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de 
Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administra-
ção Pública em sua relação com os administrados, seus agentes 
públicos, organização interna e na prestação de seus serviços pú-
blicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, 
onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificado-
res das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, 
o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídi-
co da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras e 
princípios de direito público 

e privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

– É um regime reservado 
para as relações jurídicas 
incidentes nas normas de 

direito público
– O ente público assume 

uma posição privilegiada em 
relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que dire-

cionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também po-
dem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predis-
põe acerca dos princípios administrativos dispondo que a Admi-
nistração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da 
União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obede-
cerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 

37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara ci-
vil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5º, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar con-
dutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos pa-
râmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja anu-
lado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotute-
la. Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de 
autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anula-
ção. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
 Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados 
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, pra-
zo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 
da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
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para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, 

o exercício da atividade administrativa é atribuição da Adminis-
tração, haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos 
agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato admi-
nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de adminis-
tradores ou gestores, sendo que as propagandas devem ser 
informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado 
pela Administração Pública. Tal entendimento possui liame 
com a Teoria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a von-
tade do agente público é imputada ao Estado.

 ▪  OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamen-
to para fins de reconhecimento de validade dos atos pratic�
cados por “funcionário de fato”, que se trata daquele que  
não foi investido no cargo ou função pública de nodo regular, 
tendo em vista que a conduta desse agente, que se encon-
tra laborando de modo irregular na Administração Pública, é 
atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inserido e, por 
esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração es-

tarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam con-
duzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse caso, 
estará a moralidade se preocupando com a moralidade jurídica, 
e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as ativida-
des de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade Ad-
ministrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente para 
ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da Reso-
lução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:

 Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido 
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de 
função gratificada na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 
Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mo-

ralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática 

foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter 
imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em co-
missão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou trans-
versa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela que 
foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de um 
parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e
b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se es-
tende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e mu-
nicipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das ativi-

dades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os 
atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas 
exceções, como determinados interesses sociais, bem como as 
situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 2º, 
Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a Admi-
nistração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da le-
galidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalida-
de, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência, sendo que nos processos adminis-
trativos serão observados, entre outros, os critérios de divulga-
ção oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de 
sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X tam-
bém da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” de-
vem ser compreendidos como exceções à regra geral do Princípio 
da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de proces-
so administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, 
em face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, 

pois, antes, ele era considerado como princípio infraconstitucio-
nal.
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CONHECIMENTOS 
SOBRE O MUNICÍPIO

HISTÓRIA DE MORRINHOS; EMANCIPAÇÃO E FUNDA-
ÇÃO DA CIDADE; DEMAIS ASPECTOS GERAIS A RESPEITO 
DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS

Colonização e Origem do Município1

 ▸ Chegada dos Primeiros Habitantes
No início do século XIX, os irmãos Antônio Corrêa Bueno, 

Inácio e Pedro Corrêa Bueno, naturais de Patrocínio, em Minas 
Gerais, chegaram às terras onde atualmente se localiza o muni-
cípio de Morrinhos. Dentre eles, apenas Antônio decidiu perma-
necer na região, encantado com sua paisagem e pela fertilidade 
do solo, dedicando-se à agricultura e à pecuária em pequena 
escala.

Com o tempo, outras famílias vindas de Minas Gerais e de 
São Paulo também se fixaram na região, aproveitando as boas 
condições naturais. Estas famílias se estabeleceram ao redor de 
uma igreja, formando um povoado que passou a se chamar Nos-
sa Senhora do Carmo.

 ▸ Formação do Povoado
Os primeiros religiosos a se fixarem na localidade foram os 

padres Aurélio e Primo Scussolino. Ao longo dos anos, o local 
recebeu diversas denominações, como Nossa Senhora do Car-
mo dos Morrinhos, Vila Bela do Paranaíba e Vila Bela de Nossa 
Senhora do Carmo de Morrinhos.

Em 26 de março de 1845, o capitão Gaspar Martins da Vei-
ga doou 600 alqueires de terra ao povoado, que passou a se 
chamar oficialmente Vila Bela de Nossa Senhora do Carmo de 
Morrinhos. O nome “Morrinhos” foi inspirado em três acidentes 
geográficos locais: os morros do Ovo, da Catraca e da Cruz.

Formação Administrativa

 ▸ Criação e Elevação à Vila
O distrito de Vila Bela do Paranaíba foi criado pela Lei Pro-

vincial nº 3, de 31 de julho de 1843. Posteriormente, foi elevado 
à condição de vila pela Lei Provincial nº 2, de 5 de outubro de 
1857.

 ▸ Inclusão e Separação de Distritos
A Lei nº 6, de 19 de agosto de 1857, criou o distrito de Cal-

das Novas, que foi incorporado à vila de Morrinhos. No entanto, 
pela Lei Estadual nº 393, de 5 de julho de 1911, Caldas Novas foi 
desmembrada de Morrinhos, tornando-se município indepen-

1 https://morrinhos.go.gov.br/historia/

dente.

 ▸ Extinção e Reinstauração
Em 19 de agosto de 1859, pela Lei nº 6, a vila foi extinta e 

seu território passou a integrar a vila de Pouso Alto. Contudo, 
foi restaurada como vila sob o nome de Vila Bela do Paranaíba 
ou Nossa Senhora do Carmo, pela Lei Provincial nº 463, de 19 
de julho de 1871, desmembrando-se novamente de Pouso Alto.

A instalação oficial da vila ocorreu em 3 de fevereiro de 
1872. Já sua elevação à categoria de cidade e sede municipal, 
com o nome de Morrinhos, foi feita pela Lei Provincial nº 686, 
de 29 de agosto de 1882. Todos esses atos de criação, extinção e 
elevação foram formalizados por resoluções provinciais.

 ▸ Evolução Territorial
Na divisão administrativa de 1911, Morrinhos figurava com o 

distrito sede. Em 12 de junho de 1919, pela Lei Estadual nº 631, o 
município incorporou o distrito de Bananeiras, desmembrado de 
Santa Rita da Parnaíba (atualmente Itumbiara).

No Recenseamento Geral de 1º de setembro de 1920, Mor-
rinhos aparecia com três distritos: Morrinhos, Bananeiras e Santa 
Maria do Pontal. Pelo Decreto Estadual nº 627, de 21 de janeiro 
de 1931, Bananeiras foi desmembrado e elevado à condição de 
município.

 ▸ Criação de Novos Distritos
O Decreto Municipal nº 84, de 1º de novembro de 1933, 

criou o distrito de Jardim da Luz, anexando-o a Morrinhos. Em 
1933, a divisão administrativa do município incluía Morrinhos, 
Jardim da Luz e Santa Rita do Pontal.

Contudo, nas divisões territoriais de 31 de dezembro de 
1936 e 1937, Jardim da Luz já não constava mais, e o município 
era composto por Morrinhos e Santa Rita do Pontal.

 ▸Mudanças de Nomenclatura e Emancipações
O Decreto-Lei Estadual nº 1.233, de 31 de outubro de 1938, 

renomeou o distrito de Santa Rita do Pontal para Pontalina. Entre 
1939 e 1943, o município manteve dois distritos: Morrinhos e 
Pontalina.

Em 31 de dezembro de 1943, pelo Decreto-Lei Estadual nº 
8.305, Pontalina foi desmembrada e elevada à condição de mu-
nicípio.

 ▸ Situação Atual
Segundo a divisão territorial vigente em 1º de julho de 1960, 

Morrinhos passou a contar apenas com o distrito sede, configu-
ração que se manteve nas divisões territoriais até o ano de 2018.
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ASPECTOS GEOGRÁFICOS E MUNICÍPIOS CIRCUNVIZINHOS

Localização Geográfica2

 ▸ Região Administrativa
O município de Morrinhos está inserido na nova Divisão Territorial do Brasil como parte da Microrregião 015 – Meia Ponte, 

pertencente à Mesorregião 05 – Sul Goiano. Localizado ao sudeste da capital do Estado de Goiás, o município encontra-se entre as 
coordenadas 17º30’20” a 18º05’40” de latitude sul e 48º41’08” a 49º27’34” de longitude oeste.

Localização do município3

 ▸ Posição Estratégica
Com localização geográfica privilegiada, Morrinhos situa-se no centro da microrregião Meia Ponte, estando próximo a cerca de 

24 municípios. Apresenta fácil acesso, com ligações asfaltadas à maioria dessas cidades vizinhas.
A cidade está localizada a uma altitude média de 735 metros acima do nível do mar, sendo que a elevação máxima em seu ter-

ritório não ultrapassa os 800 metros.

 ▸ Clima e Cobertura Vegetal
O clima predominante é o tropical úmido, caracterizado por ser ameno e saudável. Menos de 30% da cobertura do solo é com-

posta por vegetação natural.
Conforme dados do IBGE, SMARH e Metago (1999), Morrinhos possui uma área territorial de 2.846,156 km², sendo que mais da 

metade do território é apta ao cultivo agrícola, com destaque para áreas favoráveis à lavoura e pastagens.

Fauna e Flora

 ▸ Fauna
A fauna de Morrinhos é composta por diversas espécies do bioma Cerrado, entre as quais se destacam:
 ▪ Veado
 ▪ Tamanduá-bandeira
 ▪ Paca
 ▪ Cateto
 ▪ Lobo-guará
 ▪ Onça-parda, entre outros

2 https://pt.wikipedia.org/wiki/Morrinhos_(Goi%C3%A1s)
3 https://www.researchgate.net/figure/Figura-1-Mapa-de-localizacao-de-Morrinhos-GO-Fonte-Base-Cartografica-Continua_fig1_373152900
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS  

ATRIBUIÇÕES DO ACE; VISITA DOMICILIAR; LEI Nº 
11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, regulamenta 
as atividades dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos 
Agentes de Combate às Endemias (ACE). Abaixo estão as prin-
cipais atribuições dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) 
conforme estabelecido pela lei:

 ▸ Desenvolvimento de Atividades de Vigilância, Prevenção e 
Controle de Doenças e Promoção da Saúde

Os Agentes de Combate às Endemias (ACE) desempenham 
um papel essencial na manutenção da saúde pública, atuando 
diretamente na comunidade para prevenir e controlar doenças 
transmissíveis. 

Vigilância Epidemiológica
1. Monitoramento e Identificação de Vetores:
 ▪  Realizar inspeções domiciliares e em áreas públicas para 

identificar a presença de criadouros de mosquitos e outros 
vetores.
 ▪  Coletar amostras de larvas e mosquitos adultos para aná-

lise em laboratórios.

2. Coleta e Registro de Dados Epidemiológicos:
 ▪  Documentar informações sobre a presença de vetores e a 

incidência de doenças em formulários específicos ou siste-
mas informatizados.
 ▪  Utilizar esses dados para mapear áreas de risco e direcio-

nar ações de controle.

Prevenção de Doenças
1. Eliminação de Criadouros:
 ▪  Identificar e eliminar locais que possam servir de criadou-

ros para vetores, como recipientes com água parada.
 ▪  Orientar a população sobre a importância de manter o 

ambiente limpo e livre de possíveis focos de vetores.

2. Aplicação de Produtos Químicos:
 ▪  Utilizar inseticidas e larvicidas em áreas com alta densida-

de de vetores, seguindo as normas de segurança e diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos de saúde.
 ▪  Participar de operações de fumacê quando necessário, 

para o controle de mosquitos adultos em surtos epidêmicos.

Controle de Doenças
1. Identificação e Notificação de Casos:
 ▪  Detectar e notificar casos suspeitos de doenças transmi-

tidas por vetores, como dengue, zika, chikungunya, febre 
amarela, entre outras.
 ▪  Colaborar com equipes de saúde para o encaminhamento 

e tratamento adequado dos casos identificados.

2. Campanhas de Vacinação e Controle:
 ▪  Apoiar e participar de campanhas de vacinação e outras 

iniciativas de saúde pública voltadas para a prevenção de 
doenças endêmicas.

Promoção da Saúde
1. Educação em Saúde:
 ▪  Desenvolver e participar de ações educativas na comuni-

dade, escolas, e locais de trabalho, promovendo a conscien-
tização sobre prevenção de doenças e controle de vetores.
 ▪  Distribuir materiais informativos e realizar palestras sobre 

hábitos saudáveis e medidas preventivas.

2. Mobilização Comunitária:
 ▪  Incentivar a participação ativa da comunidade nas ações 

de controle de vetores, promovendo mutirões de limpeza e 
outras atividades coletivas.
 ▪  Trabalhar em parceria com lideranças comunitárias, esco-

las e outras instituições para fortalecer as ações de promo-
ção da saúde.

3. Apoio a Outras Ações de Saúde Pública:
 ▪  Colaborar com campanhas de doação de sangue, controle 

de zoonoses, e outras iniciativas de saúde pública que con-
tribuam para o bem-estar da população.

Importância das Atividades
As atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças 

realizadas pelos ACE são fundamentais para reduzir a incidência 
de doenças transmissíveis e melhorar a qualidade de vida das 
comunidades. O trabalho desses profissionais contribui significa-
tivamente para a prevenção de surtos e epidemias, protegendo 
a saúde pública e promovendo ambientes mais seguros e saudá-
veis para todos.
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 ▸ Realização de Ações de Campo para a Pesquisa Entomológi-
ca e Coleta de Dados Epidemiológicos

Os Agentes de Combate às Endemias (ACE) desempenham 
um papel crucial na realização de ações de campo que visam a 
pesquisa entomológica e a coleta de dados epidemiológicos. Es-
sas atividades são fundamentais para a identificação e controle 
de vetores de doenças e para a obtenção de informações essen-
ciais para a formulação de estratégias de saúde pública.

Pesquisa Entomológica
1. Identificação de Focos de Vetores:
 ▪  Realizar inspeções detalhadas em áreas urbanas e rurais 

para identificar possíveis focos de vetores, como recipientes 
com água parada, lixo acumulado, e outras condições favo-
ráveis à proliferação de mosquitos.
 ▪  Utilizar armadilhas específicas para capturar mosquitos 

adultos e larvas, permitindo a análise e identificação das es-
pécies presentes.

2. Coleta de Amostras:
 ▪  Coletar amostras de larvas, pupas e mosquitos adultos uti-

lizando métodos padronizados, como o uso de aspiradores 
entomológicos e armadilhas de ovitrampa.
 ▪  Garantir o acondicionamento e transporte adequado das 

amostras para laboratórios especializados, onde serão ana-
lisadas para identificação das espécies e verificação de pa-
tógenos.

3. Monitoramento de Populações de Vetores:
 ▪  Monitorar regularmente as populações de vetores em áre-

as de risco, registrando a densidade e a distribuição geográ-
fica dos mosquitos.
 ▪  Avaliar a eficácia das intervenções de controle, como apli-

cação de inseticidas, verificando a redução nas populações 
de vetores.

Coleta de Dados Epidemiológicos
1. Registro Sistemático de Dados:
 ▪  Registrar informações detalhadas sobre os locais de coleta, 

incluindo coordenadas geográficas, tipo de ambiente (urba-
no, rural, peridoméstico), e condições ambientais.
 ▪  Utilizar sistemas de informação geográfica (SIG) para ma-

pear a distribuição dos vetores e identificar áreas prioritárias 
para intervenções.

2. Análise de Dados:
 ▪  Colaborar com epidemiologistas e outros profissionais de 

saúde para analisar os dados coletados, identificando pa-
drões de distribuição e fatores de risco associados à presen-
ça de vetores.
 ▪  Participar de estudos de correlação entre a presença de 

vetores e a ocorrência de casos de doenças, contribuindo 
para a formulação de hipóteses sobre a dinâmica de trans-
missão.

3. Relatórios e Comunicação de Resultados:

 ▪  Elaborar relatórios detalhados sobre as atividades de cam-
po, incluindo dados coletados, métodos utilizados, e resul-
tados obtidos.
 ▪  Comunicar os resultados das pesquisas e análises para as 

autoridades de saúde pública, auxiliando na tomada de deci-
sões sobre estratégias de controle e prevenção.

Importância das Ações de Campo
As ações de campo para a pesquisa entomológica e coleta 

de dados epidemiológicos realizadas pelos ACE são essenciais 
para:

 ▪  Identificação e Monitoramento de Vetores: Permite a 
identificação precisa das espécies de vetores presentes em 
uma área e o monitoramento de suas populações ao longo 
do tempo.
 ▪  Formulação de Estratégias de Controle: Fornece dados 

críticos que informam as estratégias de controle de vetores, 
ajudando a direcionar recursos e esforços para as áreas de 
maior risco.
 ▪  Prevenção de Doenças: Contribui para a prevenção de 

surtos e epidemias ao identificar precocemente as áreas de 
risco e implementar medidas de controle de forma eficaz.
 ▪  Educação e Conscientização: A presença dos ACE em cam-

po também serve para educar e conscientizar a população 
sobre a importância do controle de vetores e as medidas 
preventivas que podem ser adotadas.

Essas atividades, portanto, são fundamentais para a promo-
ção da saúde pública e a prevenção de doenças transmitidas por 
vetores, beneficiando diretamente a comunidade e contribuindo 
para a melhoria da qualidade de vida.

 ▸ Execução de Atividades de Prevenção e Controle de Doen-
ças Transmissíveis em Geral, com Ênfase nas que São Causadas 
por Vetores

Os Agentes de Combate às Endemias (ACE) desempenham 
um papel crucial na prevenção e controle de doenças transmissí-
veis, especialmente aquelas causadas por vetores como mosqui-
tos, roedores e outros insetos. 

Prevenção de Doenças Transmissíveis

1. Educação e Conscientização da População:
 ▪  Campanhas Educativas: Realizar campanhas educativas 

sobre medidas preventivas, como eliminação de criadouros 
de mosquitos, uso de repelentes, telas em janelas e portas, 
e a importância da vacinação.
 ▪  Distribuição de Material Informativo: Distribuir folhetos, 

cartazes e outros materiais informativos para sensibilizar a 
população sobre a prevenção de doenças transmissíveis.
 ▪  Palestras e Oficinas: Organizar palestras e oficinas em es-

colas, comunidades e locais de trabalho para educar a popu-
lação sobre hábitos saudáveis e práticas preventivas.
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